
 

  

Este boletim de pesquisa faz parte de uma série de três edições cujo objetivo é oferecer um 

panorama de três eixos temáticos, caros à equipe do CIESPI/PUC-Rio, abordados nos artigos organiza-

dos na base de dados bibliográficos “Participação Infantil e Juvenil – Produção Acadêmica na América 

Latina (2005-2023)”, a saber: participação, decolonialidade e intergeracionalidade.  

Essa base foi desenvolvida no âmbito do projeto “Participação cidadã: população infantil e ju-

venil em foco”, coordenado pela professora Irene Rizzini (PUC-Rio/DSS/CIESPI), com o apoio da FA-

PERJ (CNE - Processo E-26/201.113/2022). Nele, analisamos diferentes aspectos da participação cidadã 

e do protagonismo de crianças, adolescentes e jovens no Brasil.  

Mais informações sobre o projeto e sua equipe de pesquisadoras podem ser encontradas em: 

www.ciespi.org.br. 
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1.0 - Introdução 

Este boletim de pesquisa tem como objetivo 

discutir a produção acadêmica sobre decolonialida-

de, no contexto da participação infantil e juvenil (até 

os 18 anos), publicada entre os anos de 2005 e 2024. 

A proposta é entender como a perspectiva decoloni-

al dialoga com as discussões sobre protagonismo e 

participação de crianças, adolescentes e jovens, com 

foco em estudos latino-americanos escritos em por-

tuguês e espanhol. 

A partir desse levantamento, foi possível 

identificar os principais debates e, também, algumas 

lacunas nas produções analisadas. A discussão sobre 

decolonialidade nos possibilita compreender as rela-

ções de poder que estão presentes nas experiências 

de participação social de crianças e jovens na Amé-

rica Latina. É uma perspectiva ainda pouco explora-

da na literatura acadêmica, sendo, portanto, sua aná-

lise especialmente importante. 

 

2.0 - Metodologia 

O levantamento bibliográfico sobre decolo-

nialidade é complementar à base de dados bibliográ-

ficos “Participação Infantil e Juvenil – Produção 

Acadêmica na América Latina (2005-2023)”. Para 

sua realização, acessamos as seguintes bases indexa-

doras: SciELO, Portal de Periódicos da CAPES, 

WorldCat e Google Acadêmico. Também foram re-

alizadas buscas nas bases Latindex – Sistema Regio-

nal de Información en Línea para Revistas Científi-

cas de América Latina, Clase – Citas Latinoamerica-

nas em Ciencias Sociales y Humanidades, Redyla-

mic – Red Latinoamericana y caribeña por la Defen-

sa de los derechos de los niños, niñas y adolescentes 

e IIDN – Instituto Interamericano del Niño, la Niña 

y adolescente, pela sua relevância na indexação de 

artigos na língua espanhola. Os descritores utiliza-

dos nas buscas incluíram termos como decoloniali-

dade, decolonizar, decolonialismo, descolonialida-

de, descolonizar, descolonialismo, colonialidade e 

colonialismo (em português e em espanhol), sempre 

associados a "crianças", "adolescentes", “jovens”, 

“infância”, “adolescência” e “juventude”. 

Inicialmente, foram identificados 67 artigos 

sobre o tema em português e 53 em espanhol. Após 

um refinamento baseado na leitura minuciosa dos 

textos, foram selecionados 19 artigos em português 

e 16 em espanhol, considerando a pertinência ao 

tema da participação infantil e juvenil. Dentre os 35 

artigos analisados, foi possível identificar alguns 



 

  

temas centrais com a proposta de introduzir perspec-

tivas decoloniais. São eles: o adultocentrismo e pro-

tagonismo juvenil; a emergência de metodologias 

participativas e decolonizadoras; e a participação de 

crianças e jovens em movimentos sociais. 

 

3.0 - Destaques da literatura pesquisada 

3.1 - Adultocentrismo e protagonismo ju-

venil 

Diversos autores abordam a necessidade de 

adotar um olhar decolonial para a infância e a ado-

lescência, desconstruindo a visão adultocêntrica que 

historicamente os posicionam como seres submissos 

e dependentes. Por exemplo, autores como Sousa 

(2022) argumentam que a construção histórica da 

infância, vista como um ser dependente e incomple-

to – uma “página em branco” a ser preenchida por 

adultos –, reflete a colonialidade do poder e do sa-

ber. Essa visão, herdada do projeto colonial, nega às 

crianças a possibilidade de produzir sentidos pró-

prios sobre sua existência, subordinando-as à domi-

nação adulta. Oliveira (2021) complementa esta vi-

são ao descrever que o adultocentrismo restringe a 

participação infantil e juvenil em espaços políticos e 

de direitos. Ruiz-Muñoz (2022) amplia esta análise, 

enfatizando que o poder público deve problematizar 

os enquadramentos normativos e tuteladores que 

silenciam a participação infantil, para que crianças e 

adolescentes possam exercer seus direitos sem se-

rem manipulados e normatizados por uma concep-

ção conservadora sobre a infância. 

Em síntese, os autores que discutem o adul-

tocentrismo o qualificam como um modo que subor-

dina crianças e adolescentes, silenciando suas vozes 

e perpetuando desigualdades. Por isso, defendem a 

necessidade de práticas que reconheçam esses gru-

pos como protagonistas, capazes de resistir e recon-

figurar relações de poder (Rizzini, 2024).  Um olhar 

decolonial sobre a infância, em vez de um olhar 

adultocêntrico, possibilita que o protagonismo e a 

participação política e social das crianças sejam efe-

tivamente respeitadas. 

 

3.2 - A emergência de metodologias parti-

cipativas e decolonizadoras 

Autores como Silva (2021) destacam a ne-

cessidade de uma escuta sensível às realidades in-

fantis, propondo uma educação emancipatória que 

reconheça as crianças como sujeitos ativos, em vez 

de receptoras passivas de conhecimento. Uribe e 

Dietz (2018) exemplificam essa ideia com uma ex-

periência na Universidad Veracruzana Intercultural 

(UVI), onde crianças e jovens nahuas e mestizos 

foram incentivados a narrar suas vivências, conside-

rando as famílias e comunidades onde vivem, por 

meio de metodologias participativas como jogos, 

fantoches, contação de histórias, teatro e desenhos. 

Este pensamento pode se conectar ao pro-

posto por Bruniczak e Rosa (2024), que enfatizam 

que a escuta atenta às narrativas das crianças recon-

figura relações de poder e promove a emancipação. 

Assim, ao respeitar a voz dos mais jovens e legiti-

mar suas contribuições, pode-se promover uma edu-

cação emancipatória, alinhada aos princípios de au-

tonomia e protagonismo.  

Alguns autores também destacam a emer-

gência de metodologias cientificas que priorizam a 

participação e o protagonismo de crianças e adoles-

centes. Um dos exemplos é o de Clemente e Mils-

tein (2019), que realizaram uma pesquisa etnográfi-

ca na qual crianças e adolescentes foram coautores 

do processo investigativo.  

Em suma, são produções que defendem uma 

educação que coloque crianças, adolescentes e jo-

vens como protagonistas, com metodologias que 

integrem suas vozes e vivências, em prol de uma 

prática pedagógica decolonial. 

 

 



 

  

3.3 - Participação de crianças e jovens em 

movimentos sociais 

Os artigos levantados reúnem diversas pers-

pectivas sobre o protagonismo e a participação polí-

tica, social e cultural de crianças, adolescentes e jo-

vens em movimentos sociais. Autores como Urbano 

et al. (2020), por exemplo, analisam o engajamento 

dos fãs de K-pop, como os Armys do BTS, que, ma-

joritariamente jovens, utilizam plataformas digitais 

para apoiar movimentos como o #BlackLivesMatter. 

Corsino e Zan (2017) exploram a ocupação das es-

colas por estudantes de São Paulo, destacando a au-

tonomia dos jovens na criação de um ambiente esco-

lar democrático. 

Uma outra perspectiva com viés decolonial a 

ser destacada focaliza crianças indígenas na Améri-

ca Latina, que participam ativamente de lutas sociais 

com suas famílias, sendo agentes de memória, cultu-

ra e resistência (Rico-Montoya, 2018; Sánchez, 

2019); no Chile, jovens mapuches cocriam metodo-

logias para valorizar sua cultura (Arce, 2015); no 

Peru, os jovens enfrentam contextos neocoloniais, 

exigindo políticas que respeitem suas singularidades 

(Mendoza-Zapata, 2022); Fraticola (2023) analisa o 

conflito entre saberes indígenas e a escola ocidental, 

destacando a urgência de uma educação que respeite 

a cosmovisão das crianças. Essas discussões estão 

majoritariamente nas produções em espanhol. 

Em conjunto, esses trabalhos mostram como 

a participação juvenil, seja na cultura, na política ou 

na educação, desafia hierarquias, colonialidades e 

exclusões, propondo novos significados e práticas. 

 

4.0 - Diferenças e lacunas identificadas – 

possibilidades de reflexão 

A maioria dos artigos selecionados discute a 

participação de crianças, adolescentes e jovens em 

movimentos sociais. Contudo, os artigos em espa-

nhol, que são a maioria nessa temática, destacam 

sua participação em movimentos indígenas, como 

observado nos artigos de Arce (2015), Sánchez 

(2019), Rico-Montoya (2018), Mendoza-Zapata 

(2022), Fraticola (2023) e Oliveira (2024). Os textos 

em português abordam os movimentos sociais de 

forma mais genérica, com menos ênfase nas popula-

ções indígenas, como observado em Urbano et. al. 

(2020) e Corsino e Zan (2017). 

Autores brasileiros, como Guimarães (2023) 

e Dourado e Bernardes (2023), focam no adultocen-

trismo como uma força opressiva estrutural, fre-

quentemente ligada a questões de violência e necro-

poder, como no caso do “genocídio juvenil” aponta-

do por Pereira e Maesso (2023), além das vulnerabi-

lidades impostas aos mais jovens. Já os textos em 

espanhol não abordam essa violência estrutural do 

adultocentrismo. Em vez disso, focam na necessida-

de de valorizar a voz e os saberes dessa população, 

seja no ensino ou na ciência, a partir de metodologi-

as participativas, buscando considerar a infância co-

mo sujeitos não subalternos (Ruiz-Muñoz, 2022; 

Gascón, 2015).  

Alguns subtemas que consideramos relevan-

tes apenas aparecem de forma periférica, como a 

questão ambiental. Identificamos somente um artigo 

abordando diretamente esta temática (Menezes; Riz-

zini, 2023). Também vale destacar a escassez de 

produções voltadas para a Primeira Infância — ela 

só aparece nos artigos de Robayo-Noreña e Arroyo-

Ortega (2024) e de Bruniczak e Rosa (2024). O uso 

de plataformas digitais, por sua vez, só foi discutido 

por Quijano (2018) e, paralelamente, por Urbano et. 

al. (2020), ao analisarem a participação política e 

social de fãs de K-pop. Um outro ponto a ressaltar é 

que há uma lacuna em relação a temas ligados a gê-

nero e sexualidade. 

Por fim, compreendemos que a decoloniali-

dade passa por ampliar as vozes de crianças, adoles-

centes e jovens, questionar o adultocentrismo e re-

conhecer esses sujeitos como atores políticos e de-

tentores de direitos e saberes. 
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